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 Aviso n.º 4984/2012
Isaltino Morais, Licenciado em Direito, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Oeiras
Faz público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 e 2 do artigo 

74 do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, com a redação que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que:

A Câmara Municipal na sua reunião de 22 de fevereiro de 2012, 
deliberou determinar o início do procedimento de alteração do Plano de 
Pormenor da Zona do Interface de Paço de Arcos (PPZIPA), nos termos 
do n.º 2 do artigo 93.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
com a redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de 
fevereiro, prevendo -se a sua elaboração no prazo de 90 dias.

Foi igualmente deliberado não sujeitar a elaboração da alteração do 
Plano a Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos dos números 3 e 
4 do artigo 96.º do mesmo diploma legal.

O procedimento à alteração consiste em tornar precisas e percetíveis 
para todos os destinatários as normas do regulamento do Plano relativa 
às diversas zonas verdes instituídas pelo Plano, designadamente no que 
respeita à sua tipologia e ao seu regime.

O período inicial de sugestões decorrerá durante 15 dias contados a partir 
do 1.º dia útil após a publicação deste Aviso no Diário da República, 2.ª série.

A fundamentação da elaboração da alteração ao Plano contendo os 
termos de referência e a justificação para não sujeitar a avaliação am-
biental estratégica encontra -se disponível para consulta no Município 
de Oeiras, na Divisão de Atendimento e Apoio Administrativo e no site 
da Câmara, em www.cm -oeiras.pt.

As sugestões, reclamações ou observações devem ser apresentadas por 
escrito até ao final do período referido, devidamente fundamentadas e en-
tregues na Divisão de Atendimento e Apoio Administrativo desta Câmara 
Municipal, durante o horário normal de expediente (segunda a sexta feira, das 
8.30 às 17.00 horas), remetidas por correio, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Oeiras, ou por correio eletrónico para dpgu@cm -oeiras.pt.

Para constar se lavrou o presente aviso e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicados em dois jornais 
diários e um semanário.

22 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Isaltino Morais.
205908379 

 MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 4985/2012

Licença sem vencimento por três meses
Para os devidos efeitos se torna público, que, por meu despacho datado 

de 07 de fevereiro de 2012, foi autorizada a Licença sem Remuneração 
de longa duração, por três meses, ao Assistente Técnico Vitor Manuel 
Alves Farinha, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, com efeitos a 01 de março de 2012.

27 de fevereiro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. João Manuel Gomes Marques.

305814312 

 MUNICÍPIO DE PENALVA DO CASTELO

Aviso (extrato) n.º 4986/2012
Dr. Leonídio de Figueiredo Gomes Monteiro, Presidente da Câmara 

Municipal de Penalva do Castelo:
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 118.º do 

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, que durante o período de 30 
dias, a contar da publicação do presente Aviso no “Diário da República”, 
é submetido a inquérito público o projeto de “Regulamento Municipal 
de Ocupação do Espaço Público e Publicidade do Município de Penalva 
do Castelo”, que foi presente à reunião da Câmara Municipal de 24 de 
fevereiro de 2012:

Preâmbulo
A simplificação do regime da ocupação do espaço público e da afixa-

ção e inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, decor-
rente da publicação e entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 
de abril — Licenciamento Zero, impõe a necessidade de se proceder à 
alteração dos regulamentos municipais que dispõem sobre a matéria.

O referido diploma tem como objetivo principal a redução dos en-
cargos administrativos sobre os cidadãos e empresas, por via da sim-

plificação e desmaterialização dos atos administrativos subjacentes às 
atividades expressamente contemplas no mesmo.

O presente regulamento contempla, para além da figura tradicional 
de licenciamento, aplicável aos atos que não se encontram previstos no 
diploma do Licenciamento Zero, os institutos da mera comunicação 
prévia e da comunicação prévia com prazo, introduzidas no quadro 
Jurídico Português pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

CAPÍTULO I

Disposições iniciais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento rege -se pelo disposto no n.º 8, do artigo 112.º e 
artigo 241.º, ambos da Constituição da República, em conjunto com a alínea 
a), do n.º 6 do artigo 64.º, e alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, na redação da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, no 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho e no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 
1 de abril.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento dispõe sobre as condições de ocupação e 
utilização privativa de espaços públicos ou afetos ao domínio público 
municipal e sobre os critérios que devem ser observados na afixação, 
inscrição e difusão de mensagens publicitárias de natureza comercial.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento estabelece os critérios a que está sujeita a 
ocupação do espaço público e aos requisitos a observar na afixação, 
inscrição e difusão de mensagens publicitárias de natureza comercial, 
qualquer que seja o meio de instalação utilizado no solo, subsolo, ou 
espaço aéreo.

Artigo 4.º
Caducidade

O direito de ocupação do espaço público e ou afixação, inscrição 
e difusão de mensagens publicitárias, adquirido nos termos dos re-
gimes contemplados no presente regulamento, caduca nas seguintes 
situações:

a) Por morte, declaração de insolvência, falência, ou outra forma de 
extinção do titular;

b) Por perda pelo titular do direito ao exercício da atividade a que 
se reporta a licença;

c) Se o titular comunicar ao Presidente da Câmara, que não pretende 
a sua renovação;

d) Se o Presidente da Câmara proferir decisão no sentido da não 
renovação;

e) Se o titular não proceder ao pagamento das taxas, dentro do prazo 
fixado para o efeito;

f) Por término do prazo solicitado.

Artigo 5.º
Revogação

O direito de ocupação do espaço público e ou afixação, inscrição e 
difusão de mensagens publicitárias, adquirido nos termos dos regimes 
contemplados no presente regulamento, à exceção do requerido por 
períodos sazonais, renova -se anualmente, de forma automática, desde 
que o interessado liquide a respetiva taxa.

CAPÍTULO II

Regimes aplicáveis

SECÇÃO I

Mera comunicação prévia e comunicação prévia com prazo

Artigo 6.º
Disposições gerais

1 — É simplificado o regime de ocupação do espaço público, subs-
tituindo — se o licenciamento por uma mera comunicação prévia, co-




